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			INTRODUÇÃO


			A moral, uma questão de valor


			ALEXANDRE WERNECK • LETÍCIA FERREIRA




			Os textos reunidos neste volume representam uma parcela consistente do atual esforço de pesquisadores do Brasil e de outros países para consolidar os estudos sobre a moral e as moralidades nas ciências sociais como uma área autônoma e analiticamente sustentada. Muito embora essa temática tenha sempre estado no horizonte da sociologia e da antropologia desde sua fundação, a última década experimentou um interesse renovado por essa discussão, no horizonte de novas ferramentas e modelos teóricos (inclusive o diálogo com a neurociência e novas psicologias, além de com a semiótica) e novos problemas empíricos, e atualmente esse interesse vem cada vez mais se consolidando mundialmente como uma área temática em si. Várias das sociologias e antropologias, como as do conflito e da violência, das desigualdades e das construções e representações identitárias, consideradas outrora áreas isoladas, passaram em muitos casos a ser tratadas por vários pesquisadores como elementos de uma abordagem mais geral sobre as moralidades. E mesmo temas clássicos fundamentais, como a dicotomia agente x estrutura ou conflito x consenso, passam a ser revistos nessa chave. 


			E essa atenção é dada tanto na sociologia e na antropologia (que cada vez mais relativizam objetos vistos como naturalizadamente negativos, como ocorre, por exemplo, no horizonte de correntes ditas “críticas”) quanto na sociedade de maneira geral, sobretudo por meio do interesse midiático e por esses temas não apenas ocuparem as atenções de debates de políticas públicas (como em estudos ligados à questão da “segurança pública”, da “igualdade” ou da “universalização de direitos”) como também desempenharem papel central nas diferentes cruzadas que têm caracterizado a atual conjuntura política nacional. Desse modo, eis aqui um retrato de abordagens suficientemente abertas para apreender diversas visões e orientações para a ação, sem renunciar ao esforço em compreender seus sentidos e justificativas ou seus esforços de legitimação. Os textos deste livro, então, resultam de um convite, especialmente a sociólogos e antropólogos, para um passo no grau de abstração por meio de uma abordagem compreensiva. Em suma, tratou-se de reunir trabalhos que se provocassem a problematizar a moral, a colocá-la em questão, isto é, como questão.


			Notadamente, o surgimento de uma “nova sociologia da moralidade” no mundo anglo-saxônico, de uma “sociologia da crítica” e de uma abordagem “antiutilitarista” a partir da dádiva na França, das discussões sobre reconhecimento implementadas pelas novas gerações da teoria crítica, de uma “antropologia das questões humanitárias” e da chamada “virada ética” no campo da antropologia, além de uma nova historiografia dos direitos humanos e do retorno do tema clássico dos problemas públicos, vêm movimentando as ciências sociais com novas abordagens para esse tema. 


			No Brasil, o tema igualmente trilha um movimento pendular entre ser tratado como componente de outras temáticas e ser visto como operador fundamental da análise nas ciências sociais. Nesse sentido, na teoria antropológica, os trabalhos, primeiramente, de Roberto Cardoso de Oliveira e, depois, de Luís Roberto Cardoso de Oliveira são referência fundamental, no que diz respeito a sua fecundidade tanto na antropologia da política quanto na antropologia do direito e das demandas por direitos, assim como as abordagens sociológicas sobre o crime e a violência inspiradas na rotulação e que passaram a se dedicar a como os atores sociais são construídos e estigmatizados socialmente, em especial como sujeitos criminais. Uma revisão bibliográfica ampla dos empreendimentos para a construção de uma área de estudos compreensiva da moral não caberia aqui, mas a publicação transacional de The Anthropology of Moralities (2009), organizado por Monica Heintz, uma das autoras deste livro; do Handbook of the Sociology of Morality (2010), nos EUA, compilado por Steven Hitlin e Stephen Vaisey — que em breve ganha seu segundo volume —, e, no Brasil, de Pensando bem: Estudos de sociologia e antropologia da moral (2014), com organização de Cardoso de Oliveira e Werneck (2014), além dos dossiês publicados nas prestigiosas Revista Brasileira de Sociologia da Emoção (2013), Sociologias (2015) e em Política e Trabalho (2021), são todos diagnósticos da potencialidade realizada na área. 


			Em todos esses casos, fica explicitada e sublinhada a percepção da centralidade da moral não mais como tema acessório, mas como questão central, em trabalhos de uma multiplicidade empírica gigantesca. Desse modo, temos proposto uma antropologia e uma sociologia da moral e das moralidades compreensivas e de forma isolada de movimentos de uma disciplina moral. Da mesma forma, também gostaríamos de evitar abordagens meramente descritivas, conformadas por um relativismo acrítico, que privilegiem a perspectiva do observador externo, e que não se engajem no esforço de compreensão das prestações de conta dos atores, que operam para conferir sentido a suas práticas e sustentação a suas pretensões de legitimidade e efetividade, seja a partir de uma abordagem notadamente sociológica, seja de uma leitura antropológica, seja em uma inflexão analítica mista das duas disciplinas.


			Esse movimento no Brasil, em sua versão atual, remonta à criação do grupo Sociologia e Antropologia da Moral, em 2010, inicialmente nos encontros anuais da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências Sociais (Anpocs). Criado originalmente por Alexandre Werneck e Luís Roberto Cardoso de Oliveira, e desde então ativo no encontro (seja como Seminário Temático, Grupo de Trabalho, Simpósio de Pesquisa Pós-Graduada e/ou Mesa Redonda) e fora dele (especialmente em encontros menores e bancas), o grupo, em suas várias modalidades, tem empreendido o trabalho de estabelecer um debate sobre as possibilidades de a moral e a moralidade serem objeto de estudo pelas ciências sociais, especialmente no Brasil. Ao longo desse período, consolidou-se toda uma nova agenda de discussões sobre como diferentes dimensões da vida social podem ser lidas sob a ótica da moralidade ou de questões de ordem moral, no sentido amplo do termo, e de maneira dissociada de perspectivas moralistas ou normativistas, orientadas por parâmetros predefinidos sobre a moral e o dever ser. Foi na continuidade desse movimento que o grupo organizou o I Seminário Internacional Questões de Moral, Moral em Questão: Sociologia e Antropologia do Bem em Tempos Desafiadores em 2021. Pensado originalmente para reunir colegas do Brasil e de vários países no Instituto de Filosofia e Ciências Sociais (IFCS) da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), o evento acabou por ser realizado em modalidade on-line, por conta da pandemia de Covid-19, mas isso não alijou o entusiasmo de seus participantes, que durante três dias apresentaram suas contribuições inéditas ao debate sobre moralidades.


			Este livro reúne os textos produzidos exclusivamente para o evento, a maior parte deles inédita.[1] Quando concebemos o seminário, ainda em 2019, chamávamos de “tempos desafiadores” o horizonte de conflitualidade política em que nos encontrávamos. Não fazíamos, então, ideia de que os desafios envolveriam a monumental crise sanitária que enfrentamos ou o grotesco quadro de recuo civilizatório que restaria de saldo dos quatro anos da última gestão presidencial, mas a boa luta estava colocada diante de qualquer um que se ponha o desafio dos estudos sobre moral: encontrar a dimensão das moralidades em qualquer fenômeno para que se olhe, isto é, ver em qualquer ocorrência no social a dimensão dos valores em ação e reflexão. Por isso mesmo, o seminário envolvia, e este livro igualmente, contemplar tanto pesquisas voltadas para a compreensão das ideias de correção normativa e noções de justiça e outros elementos de sustentação de direcionamento do bem, como aquelas que privilegiam o estudo dos ideais do bem viver ou da “vida boa”. Interrogações analíticas em torno de como atores e coletivos diversos concreta e diariamente configuram princípios avaliativos e a compreensão de seus sentidos e efeitos na produção da vida política e social eram de grande interesse. Assim, o painel aqui traçado busca dar conta de uma série ampla de pesquisas, privilegiando formas de ultrapassar a dicotomia entre abordagens preocupadas com o correto ou justo, de um lado, e aquelas preocupadas com o bom, de outro. O passeio envolve trafegar de questões humanitárias amplas à experiência de pessoas em situação de rua, da questão da democracia à da prática de cismar com os outros, das práticas estatais às rotinas cotidianas mais comuns, do sofrimento à alegria. Questões de moral.


			***


			A primeira seção do livro, Discussões, reúne duas das conferências de convidados do seminário. A primeira, “Desembaraçando a complexidade moral em sociedades rapidamente cambiantes: discursos e ações”, é apresentada por Monica Heintz, professora do Departamento de Antropologia da Université Paris Nanterre (UPN) e codiretora do Laboratoire d’Ethnologie et de Sociologie Comparative da UPN, e organizadora do citado The Anthropology of Moralities (2009) e autora de The Anthropology of Morality: A Dynamic and Interactionist Approach, que, no momento do seminário, havia acabado de ser lançado. No texto, a antropóloga romena radicada na França parte das histórias de mães em um hospital público infantil em Bucareste para mapear os principais elementos a serem mobilizados para se operar uma antropologia da moral, especialmente em contextos de profundas transformação. 


			Em seguida, temos a contribuição de Laurent Thévenot, directeur d’études da École des Hautes Études en Sciences Sociales (EHESS) e um dos fundadores do antigo Groupe de Sociologie Politique et Morale (GSPM), e autor, juntamente com Luc Boltanski, de A justificação: sobre as economias da grandeza, obra fundamental da chamada sociologia pragmática, publicado em 1991 na França, mas recém-publicado no Brasil no momento do seminário. Em seu texto, “Os passivos da humanidade comum”, Thévenot ensaia uma ampla discussão sobre as sociedades democráticas contemporâneas a partir de uma apropriação da ideia de “descentralização”, de Jean-Paul Sartre, mostrando como a alteridade e o estranhamento “dos outros” (o inferno?) se tornaram desafios gigantescos para se pensar o comum em nosso tempo, apresentando as diferentes gramáticas por eles mapeadas em pesquisas comparativas internacionais, inclusive no Brasil (que passou a desempenhar um horizonte importante de seu trabalho). 


			Na seção seguinte, três capítulos oferecem contribuições preciosas sobre o lugar d’A moral na teoria social. Em “Direitos ético-morais e a administração de conflitos”, Luís Roberto Cardoso de Oliveira nos brinda com uma reflexão que avança os debates da sociologia e da antropologia críticas sobre a moral em pelo menos duas frentes: no plano conceitual, com uma discussão sobre o papel dos direitos ético-morais na vida coletiva, pensado a partir do nexo entre direitos, valores e elo social; e no plano etnográfico, com uma análise comparada da administração de conflitos em juizados de pequenas causas nos EUA, das demandas por reconhecimento no Québec, Canadá, e dos padrões de desigualdade no Brasil. Não obstante, o autor ainda discute um dos temas centrais de suas obras anteriores, o chamado “insulto moral”, em sua incidência em cada uma das três situações etnográficas examinadas.


			Mais adiante, no capítulo “Qual é a moral da sociologia da moral? Teoria da ação, ética da virtude e moralidade moderna”, Frédéric Vandenberghe interroga-se sobre uma questão fundacional de debates teóricos, éticos e políticos em torno da moral: de que maneira a “autorrealização de cada um” pode se combinar com a “autodeterminação de todos”? Ou, nos termos exatos do autor: “o que há de bom na boa vida?” De modo tão denso quanto provocativo, Vandenberghe analisa a ética da virtude de Aristóteles, tomando-a como teoria da ação, e argumenta pela prioridade da autodeterminação sobre a autorrealização. Ele aponta, assim, para as vicissitudes da vida coletiva em sociedades pluralistas desprovidas de consenso sobre valores e para os perigos da ascensão de forças populistas que impõem a todos sua visão particularista do que seja a “boa vida” — perigos esses bastante palpáveis na atualidade. 


			Já “O ‘lugar comum’ da cisma: notas antropológicas sobre o advento de uma cismocracia na era Bolsonaro”, de Fábio Reis Mota e Gabriel Bayarri Toscano, avança nas proposições analíticas sobre “regime de cisma” e “razão cismática” desenvolvidas anteriormente por Mota, assim como nas discussões sobre “lugar comum” oriundas de obras de Luc Boltanski e Laurent Thévenot, para analisar o fenômeno “Bolsonaro e bolsonarismo”, como designam os autores, no Brasil. O capítulo sustenta-se em rica pesquisa de campo e nos provoca a refletir sobre a eficácia ímpar do método etnográfico para os estudos da moral e para o que os autores chamam de “desmantelamento” de aparelhos normativos.


			A terceira seção, Moral e Política, traz três capítulos que tematizam articulações, tensões e deslocamentos entre esses dois objetos a partir de interesses e modalidades de pesquisa específicos, bem como de propósitos também específicos em termos da natureza de suas contribuições. Em “Uma sociologia pragmática da moral da política: crítica, ‘bem de todos’/‘bem comum’ e ‘comparecimento’”, Alexandre Werneck apresenta uma reflexão teórico-metodológica que propõe uma sociologia da política centrada precisamente em sua dimensão moral. Trata-se de um desdobramento da já longeva contribuição do autor para a sociologia pragmatista da moral, aqui particularmente concentrada no tema da política. A unidade de análise sugerida é o que Werneck chama de “situação política”. Desvendar a fenomenologia de dadas “situações políticas” é algo passível de ser feito, como mostra o capítulo a partir de produtivas proposições conceituais e ferramentas analíticas.


			Adentrando uma “situação política” recente vivida no Brasil, em “Sobre petralhas, bolsominions e isentões: a dimensão moral de conflitos políticos”, Maria Claudia Coelho também contribui com uma reflexão de natureza teórica-metodológica, desenvolvida a partir da literatura pertinente e de entrevistas realizadas com eleitores brasileiros que tiveram desavenças com amigos e/ou parentes em razão de escolhas eleitorais para o pleito de 2018. Especialmente interessada nos imbricamentos entre cognição, afeto e moral, dimensões da vida sobre as quais vem refletindo desde há muito em sua produção intelectual, a autora constrói um arcabouço conceitual preciso para dar conta de um dos trânsitos que têm desafiado as sociedades e as ciências sociais contemporâneas: o transbordamento de divergências políticas fomentadas por processos macrossociais para o plano íntimo (mas não menos social) dos sentimentos.


			Em seguida, Patrice Schuch, Calvin Furtado, Daniela Bianchi e Caroline Sarmento, em “População de rua, a pandemia da Covid-19 e as políticas da vida e da morte”, também adentram um contexto recente, vivido não só no Brasil, mas no mundo todo de modo simultâneo: a pandemia do coronavírus. A partir de uma perspectiva etnográfica e de seu engajamento coletivo e diversificado com movimentos, mobilizações, políticas e experiências de pessoas em situação de rua na cidade de Porto Alegre, os autores discutem a relação entre moral, tecnologias de governo e infraestruturas de vida e morte, demonstrando, com toda a vivacidade que as boas etnografias têm, como práticas e políticas de atenção voltadas a determinados segmentos diferenciam populações, materializam hierarquias e operações morais e concedem ou desfazem a legitimidade de vidas e de mortes.


			Os quatro capítulos subsequentes, reunidos na seção O Moral e o Institucional, refletem, cada um a seu modo, sobre o lugar e os possíveis enquadramentos da moral em práticas e dinâmicas institucionais, notadamente no âmbito do Estado. Lucía Eilbaum, em “De direitos, vítimas e humanos: moralidades e categorias em disputa em torno da ‘violência de Estado’”, tira proveito da enorme produtividade da pesquisa etnográfica para reflexões que intersectam as antropologias do direito, do Estado e das moralidades. Autora de outros trabalhos dedicados à compreensão das moralidades imbricadas em práticas estatais, sobretudo no âmbito de sistemas de Justiça criminal e segurança pública, Eilbaum analisa o caráter antagônico e excludente de certas moralidades, avançando sua argumentação para demonstrar o caráter contraditório de cenários em que se disputa reconhecimento de direitos e de certos indivíduos como pessoas. Isso é realizado por meio de uma reflexão etnográfica sobre a chacina do Jacarezinho, ocorrida no Rio de Janeiro, que atenta especialmente para o discurso corporativo de agentes e instituições públicas enunciado após o episódio e para disputas de sentido em torno da noção de “vítima” ali contidos.


			Se Lucía Eilbaum ilumina a dimensão moral de um discurso corporativo acerca de um episódio de extrema violência, no capítulo seguinte, “Detalhes infernais: intensas e minúsculas poéticas de indignação”, Adriana Vianna realiza movimento semelhante, mas diante de falas de familiares de vítimas de violência institucional, também no Rio de Janeiro, com quem realiza pesquisa de campo já há longo tempo. A violência de Estado, na reflexão da autora, se mostra não só nos episódios extraordinários e espetaculares das chacinas, massacres e assassinatos que mobilizam familiares, mas também e especialmente no tratamento posterior dispensado a esses sujeitos por agentes estatais. De modo ao mesmo tempo pungente e delicado, Vianna nos mostra que esse tratamento, em seu caráter mais rotineiro e ordinário, consiste muitas vezes em um acumulado de “detalhes infernais”, elementos que transpõem o limite moral do intolerável e que eventualmente surgem em falas de familiares no contexto de relações longevas de interlocução em pesquisa etnográfica.


			Em “Além da fiscalização: lógicas de auditoria e combate à corrupção na economia moral do Estado”, Simone Brito descortina um universo de práticas estatais ao mesmo tempo pouco conhecido em seus meandros e muito enaltecido no cenário atual: as práticas de auditoria, associadas ao valor da transparência e às cruzadas anticorrupção que têm tido lugar central na economia moral do Estado contemporâneo. A partir de um conjunto rico e consistente de entrevistas com auditores públicos das áreas de controle e gestão, a autora reflete sobre os dilemas morais e a subjetividade política desses agentes e ilumina não só as rotinas de legitimação dos valores que organizam o Estado presentes em suas falas e práticas, mas também a forma como a auditoria opera um imaginário que atualiza, no âmbito do Estado, o que a autora chama do “sonho moderno de verdade e controle”. 


			Em “Crise ou reparação: narrativas político-morais em torno da pensão indenizatória para crianças com Síndrome Congênita do Vírus Zika no Brasil”, Letícia Ferreira analisa a gestão do pós-epidemia de zika no Brasil, atentando-se especificamente para a pensão vitalícia destinada a crianças acometidas pela Síndrome Congênita do Vírus Zika (SCZ), instituída no país por uma lei federal de 2020. Analisando documentos e pronunciamentos públicos de parlamentares brasileiros e de mães de crianças atingidas pela SCZ, a autora descreve as duas narrativas político-morais acionadas em arenas públicas para demandar e justificar a pensão — uma que enfatiza a “crise” e outra centrada na necessidade de “reparação”. A partir da noção de “desamparo”, Ferreira ilumina o caráter ambivalente do direito à pensão e do próprio processo de disputa por ele, protagonizado por mães que têm se reunido em coletivos e associações desde a eclosão da epidemia de zika.


			Finalmente, os quatro últimos capítulos contribuem para a sociologia dos problemas públicos e os estudos antropológicos sobre sofrimento e vitimização. Em “Territorios moralizados frente a las muertes violentas: conmemoraciones, desplazamientos y disputas (Córdoba, Argentina)”, mantido aqui em espanhol, Natália Bermudez soma ainda a preocupações com esses grandes temas a questão da materialização e espacialização do luto, da memória e das lutas por justiça em contextos atravessados pela violência. Partindo do longo engajamento etnográfico de Bermudez com familiares e vizinhos de jovens vítimas de morte provocada por policiais na cidade argentina de Córdoba, o capítulo é especialmente precioso por nos provocar a incorporar a dimensão territorial e o tema das materialidades em investigações interessadas em moralidades, tão comumente restritas aos aspectos discursivos, abstratos e/ou especulativos dos fenômenos examinados.


			Em seguida, em “Sentimentos morais: o papel das emoções nas formas de mobilização coletiva e constituição de problemas públicos”, Neiva Viera da Cunha reflete sobre o caso de contaminação humana e ambiental ocorrido na Cidade dos Meninos, na região metropolitana do Rio de Janeiro, após o fechamento, no ano de 1960, de uma fábrica de inseticidas que esteve em funcionamento no local por mais de uma década. A autora interroga-se sobre os modos de organização coletiva, demanda por responsabilização e reparação, e gestão de sentimentos morais por parte dos moradores afetados pelas substâncias tóxicas abandonadas na Cidade dos Meninos após o fechamento da fábrica, descrevendo seu longo processo de luta por reconhecimento, que já atravessa décadas e acumula poucos ganhos e muitas derrotas. Trata-se de uma contribuição exemplar para o estudo dos problemas públicos a partir de uma pesquisa engajada com o passado e a história, na forma do que Vieira da Cunha chama de uma “etnografia retrospectiva”, que se debruça sobre as muitas formas de contaminação que assolaram a região e seus efeitos morais.


			A noção de contaminação é central também no capítulo seguinte, mas nesse caso em relação ao vírus SARS-COV-2, causador da Covid-19. Em “La Hoguera de las Responsabilidades: imputaciones morales y tensiones sociales en dos localidades de la provincia de Buenos Aires (Argentina) durante la pandemia de Covid-19”, Gabriel Noel apresenta uma análise etnográfica perspicaz de modalidades de acusação, adjudicação e imputação de responsabilidades pela circulação do vírus no primeiro ano da pandemia de Covid-19. Detendo sua atenção sobre duas cidades argentinas localizadas na província de Buenos Aires, o autor desvela as complexas tensões subterrâneas constitutivas da morfologia social e das dinâmicas identitárias e morais vigentes naquelas localidades, antes ocultas sob uma aparente tranquilidade, mas remexidas pela eclosão da pandemia e dos processos de responsabilização por ela acionados.


			Encerrando esta coletânea de modo brilhante e desafiador, o capítulo “As hierarquias da desgraça: a produção social de vítimas e os dilemas morais em torno do merecimento”, de Virginia Vecchioli, também desvela uma realidade mais tensa e complexa do que se supõe ao examiná-la à superfície: o universo das vítimas da ditadura argentina, pensado majoritariamente como espaço social homogêneo, distinto única e exclusivamente de seu par de oposição — as Forças Armadas daquele país. Descrevendo cenas públicas protagonizadas por parentes de desaparecidos políticos, a autora ilumina o quão diferenciado, desigual e mesmo excludente pode ser o lugar e o valor atribuídos a um sujeito no universo das “vítimas”. Com isso, nos leva a refletir sobre a importância de nos interrogarmos, por um lado, sobre as hierarquias morais e o espectro social do merecimento em situações de vitimização, e, por outro, sobre as formas pelas quais o sofrimento das vítimas é não só produzido e instituído em arenas públicas, como também muitas vezes negado e desacreditado. 






			***






			Esperamos que este painel sirva ainda de inspiração e convite a pesquisadores para enfrentar conosco o tema dos estudos da moral e das moralidades. Trata-se de olhar para os valores dos outros e de radicalmente os levar a sério, lembrando que os compreender contribui para entender a vida social em sua carne mesma, em seus elementos mais propriamente sociais de conexão, os elementos que levam os atores a se perguntar sobre o bem. Eis uma questão de grande valor.
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					1.	A publicação deste livro foi financiada com recursos do edital Jovem Cientista do Nosso Estado (JCNE) da Fundação Carlos Chagas Filho de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro (Faperj), no âmbito do projeto coordenado por Letícia Ferreira (processo E-26/203.244/2017).


				


			




		

			PARTE 1


			DISCUSSÕES




		

			Desembaraçando a complexidade moral em sociedades rapidamente cambiantes: discursos e ações


			MONICA HEINTZ


			TRADUÇÃO DE ANA PAULA LIMA RODGERS 






			Introdução


			Como todos os antropólogos e sociólogos — e talvez também seu público — precisam “pensar através” de uma história, não serei nenhuma exceção. Começarei esta conversa com uma velha história de enfermeiras e mães em um hospital infantil romeno durante a transição do socialismo para o capitalismo.


			Há cerca de vinte anos, quando as estatísticas provaram ter sido o pior (e o último) ano de um processo de dez anos de constante declínio econômico após a queda do regime comunista na Romênia, eu estava fazendo uma longa pesquisa etnográfica em Bucareste, capital do país. O foco de minha pesquisa era ética de trabalho, o que na verdade consistia em discursos e práticas de trabalho em instituições e empresas públicas e privadas. Havia sido claramente apontado para mim que as práticas são observáveis, os discursos são graváveis, mas que a “ética” é um conceito um pouco nebuloso para ser diretamente analisável. Esse foi um sábio conselho, embora refletisse o não reconhecimento da ética e dos valores morais como objeto de possível investigação etnográfica à época. Como resultado, de um lado, eu estava no campo ocupada trabalhando todos os dias em uma empresa privada, coletando alguns dados etnográficos “reais”, mas, de outro lado, além do trabalho, havia a vida cotidiana de uma mãe com dois filhos.


			E é precisamente com minha experiência cotidiana de vida ética (ou não ética) que gostaria de começar. Minha vida me levou a passar dez dias em um hospital público infantil, compartilhando as vidas e os medos de outras mães que acompanhavam seus filhos e se perguntavam se eles sobreviveriam à experiência hospitalar. Não que as doenças de seus filhos fossem particularmente assustadoras (meu próprio bebê, por exemplo, tinha bronquiolite), mas a reputação dos hospitais era especialmente ruim — filmes como A morte do Sr. Lazarescu (2005), aclamado internacionalmente, são inspirados em casos reais desse período. As mães eram obrigadas a ficar no hospital 24 horas por dia para cuidar de seus filhos (os pais não eram permitidos), e eu tive que dividir com duas outras mães um pequeno quarto com três camas-berços e três bancos por dez dias. As mães tinham de dormir com seus filhos em suas camas-berços (de cerca de 60 cm por 120 cm) da meia-noite às seis horas da manhã, quando não havia visitas médicas, mas com três crianças doentes no quarto eram raros os momentos tranquilos, com as visitas das enfermeiras, todas as luzes acesas e o medo da temperatura de crianças já febris subirem ainda mais, impedindo que mães descansassem. Durante o dia, elas se sentavam em um banco e tomavam conta de seus filhos, contando umas com as outras por alguns minutos, quando iam ao banheiro ou à cantina. Enfermeiras, e por vezes médicos, iam e vinham, examinavam as crianças, mas não forneciam nenhuma explicação para as mães sobre a gravidade do caso ou a duração da doença (e, portanto, sobre o tempo de permanência no hospital). Enquanto os médicos eram raros e relativamente educados, as enfermeiras estavam constantemente repreendendo as mães por não estarem alertas o bastante e por não manterem o quarto suficientemente arrumado, embora, para além das fraldas de pano lavadas à mão e secadas no aquecedor, não havia muito mais o que pudesse criar desordem. Sem dúvida, a densa população de um quarto sem janelas e o cheiro das fraldas sujas podem ter sido uma experiência irritante, mesmo para enfermeiras. 


			Para as mães, esse pesadelo não era nada comparado ao medo constante de que algo ruim pudesse acontecer aos seus filhos, então elas obedeciam incondicionalmente à equipe médica, além de tentarem constantemente suavizar as relações: um pequeno suborno no bolso de uma enfermeira visando a algum ato médico que pudesse aliviar a respiração de seus filhos, ou ovos frescos para uma secretária que pudesse explicar a escrita dos médicos (uma das mães vinha de uma fazenda nos arredores de Bucareste). Por sua vez, as enfermeiras eram submetidas a más condições de trabalho, e quando jogavam sobre as mães a culpa por não terem ministrado propriamente a medicação de seus filhos, talvez agissem assim para não se sentirem tão culpadas por não terem feito um bom trabalho.


			Mas será que se trata apenas disso? O que fazia com que essas mulheres (mães, enfermeiras), em princípio unidas por uma causa comum — o cuidado das crianças —, estivessem sob constante tensão e (do lado das enfermeiras) chegando ao conflito aberto umas com as outras? Enfermeiras são mal pagas em hospitais públicos, decerto. Mas será que a extorsão dessas mães relativamente pobres era indispensável? Elas sempre teriam agido assim durante sua vida profissional ou isso era algo específico dos tempos de crise econômica que estavam atravessando? Teriam elas alguma vez imaginado fazer aquilo de modo diferente — elas que reclamavam em alto e bom som que suas condições de trabalho e remuneração não eram “como no exterior” (Europa Ocidental ou EUA, os únicos termos de referência utilizados naquele momento)? Será que as mães se deram conta de que estavam alimentando um sistema de corrupção e que tinham sua cota de responsabilidade na manutenção do sistema que elas denunciavam? Não havia ninguém para policiar o sistema (o Estado, ONGs)?


			Esse exemplo etnográfico vem da transição pós-1989 na Romênia, quando mudanças políticas e econômicas que se desenrolavam rapidamente geraram crises de ordem econômica e social: inflação, desemprego, pobreza e o surgimento de novas desigualdades. Não apenas a situação era degradante, mas também tudo acontecia muito rapidamente, privando de sentido a transformação que se desenrolava e que havia sido inicialmente endossada pela maioria da população. A contestação do passado, as necessidades prementes de sobrevivência no presente e a incerteza do futuro caracterizaram o período. Gerações foram divididas, desigualdades sociais cresceram e reivindicações étnicas periodicamente geravam agitação civil e política prestes a constituir uma ameaça à paz e à soberania dos países envolvidos. Embora a complexidade moral não seja exclusiva desses casos, uma sociedade rapidamente cambiante é um laboratório para a observação de valores, pois suas mudanças e conflitos os tornam mais evidentes, mesmo que o desembaraçamento neste caso seja mais difícil. A lente da antropologia da moralidade, por não esgotar o modo como uma sociedade rapidamente cambiante pode ser vista, contribui para a compreensão de fenômenos sociais de maneira promissora e ainda a ser explorada.


			Vou começar com uma apresentação do campo da antropologia da moralidade como diferente da “etnoética”. Passarei depois em revista alguns desafios e possíveis métodos que podem ser usados para explicar casos de campo nos quais a dimensão moral desempenha um papel importante. Por fim, discutirei criticamente as escolhas sociais e políticas dos antropólogos ao lidarem de forma neutra ou engajada com valores por meio de contextos culturais, avaliando assim os termos éticos nos quais a antropologia da moralidade pode ser aplicada aos conflitos ao nosso redor, da insidiosa burocracia estatal à violência aberta.






			Além da “etnoética”: estudando discursos e ações morais 


			UMA BREVE HISTÓRIA DA ANTROPOLOGIA DA MORALIDADE


			No final do século XX, à medida que as normas estritas das eras anteriores estavam desaparecendo, o mundo ocidental viu o nascimento de uma hipersensibilidade ética; ao menos é assim que Zygmunt Bauman (1993) diagnostica os tempos pós-modernos. A consciência ética floresceu e tornou-se a única barreira à crescente libertação das normas tradicionais. Essa liberdade de pensamento foi contrabalançada por uma autovigilância ética, enquanto o autocontrole substituiu o controle coletivo. Não à toa, esse movimento também encontrou eco na antropologia, em que, nos últimos quinze anos, escritos que lidam explicitamente com a antropologia das moralidades floresceram (Howell, 1997; Zigon, 2008; Heintz, 2009; Lambek, 2010; Fassin, 2012; Laidlaw, 2013; Keane, 2016). Antes disso, os valores morais estavam entrelaçados com o social, e viram sua influência diminuir ao longo do tempo concomitantemente à diminuição do poder coercitivo da comunidade. Na era pós-moderna, os valores morais assumiram fortes contornos discursivos pessoais e, mais uma vez, se tornaram visíveis, ainda que de uma forma diferente. Além disso, se Durkheim, com sua visão holística da sociedade, via a moralidade como um manto flutuando sobre a sociedade e em harmonia com sua estrutura (a moral era o próprio social, a capacidade de viver e crescer junto), em uma era pós-moderna dominada por uma visão individualista, há uma tendência em ver a moral como parte da estrutura da pessoa (em virtude ética, como em Van Hooft, 2014, mas também na ciência cognitiva das moralidades — Baumard, 2010, Haidt, 2012 e Greene, 2013). A construção social da pessoa, a antropologia da virtude e os retratos biográficos de figuras exemplares constituem uma nova tendência nas análises do social. Ao se afastarem da perspectiva de que a moral equivale ao social, as abordagens atuais propõem frequentemente que a moral equivale ao eu virtuoso. Nenhuma dessas duas abordagens poderia explicar sozinha a complexidade da realidade social. Mais que isso, dividir o campo de pesquisa de acordo com a dicotomia ocidental do social e do eu, ou abraçar a distinção da tradição filosófica ocidental entre “ética” e “moralidade”, provavelmente não é um passo em direção à precisão científica, mas antes um obstáculo.


			O esforço sistemático visando à constituição de um campo separado de reflexão por Didier Fassin e seu grupo “Rumo a uma Antropologia Moral Crítica” permitiu resgatar de uma forma intencionalmente abrangente o trabalho antropológico que precedeu o nascimento do campo, o qual lidou em filigrana com questões morais (Fassin; Lézé, 2013). Mesmo que o apelo de Edel e Edel (1968) por uma abordagem antropológica e filosófica conjunta à ética parecesse não receber nenhuma resposta, a atenção aos valores morais espreitava por trás dos estudos do social ou do cultural durante todo o século XX. O A Companion to Moral Anthropology, obra organizada por Fassin (2012) no âmbito do mesmo projeto, teve como objetivo fornecer um estado da arte completo da pesquisa da “antropologia moral”. A diversidade dos verbetes mostra a heterogeneidade, o ecletismo e a necessidade de diálogo dentro desse novo campo. Uma vez que os antropólogos pensam através de seus campos e sujeitos, a maioria das generalizações destinadas a serem universalmente aplicáveis não são nada além de um reflexo da particularidade dos locais de campo escolhidos pelos pesquisadores. No entanto, uma conclusão poderia ser extraída dessa importante visão geral: a normatividade a priori não poderia enquadrar a pesquisa sobre ética dentro da antropologia, e, além disso, a principal contribuição desta disciplina para o estudo de valores morais consiste em seu compromisso com um esforço descritivo (em oposição a um esforço normativo). A antropologia da moralidade não é uma abordagem moral dos fatos sociais.


			Considero aqui a “moral” uma dimensão da vida social e pessoal, não um campo separado da realidade social[1]. Michael Lambek considera a ética uma dimensão de todas as ações humanas, “uma propriedade da fala e da ação, como a mente é propriedade do corpo” (2010, p. 61), e James Laidlaw insiste na dimensão irredutível da ética e no fato de que “a teoria social precisa ser formulada para tornar nossas análises de fenômenos e situações mais conscientes disso” (2013, p. 44-45). Não vou tão longe quanto afirmar a presença da ética em todos os aspectos da vida social[2], mas defendo a ética na explicação da realidade social como um contrapeso necessário ao poder e às estruturas que tanto pesaram nas análises sociais desde a década de 1960. Mudar a lente pode ajudar os antropólogos a ver outros aspectos da realidade social e reinterpretá-los de novas maneiras, e foi isso que os autores que contribuíram para o volume A Antropologia da Moralidade (Heintz, 2009) fizeram ao propor um novo ângulo de investigação ou um novo método capaz de revelar a importância da dimensão moral na sociedade. 


			Há alguns anos, quando me interessei pela fundação de um campo separado chamado “antropologia das moralidades”, meu argumento foi que questões e preconceitos encontrados no estudo das moralidades instam os pesquisadores a desenvolver uma área reflexiva de investigação na qual os aspectos metodológicos são abertamente debatidos. O objetivo era calibrar a lente, de modo a torná-la mais poderosa e relevante. Esse campo distinto corresponderia não a um fragmento separado da realidade social, mas a um campo separado de reflexão, no qual a “problematização” da “questão moral” se torna possível (Fassin, 2013, p. 3). No entanto, esse campo pode não ter mais razão para existir uma vez que os valores morais foram solidamente colocados no mapa das investigações antropológicas reflexivas. Quando a lente estiver pronta para uso, sua legitimidade virá da relevância das observações que ela permitir fazer e das interpretações que ela puder gerar. Por enquanto, porém, e apesar das contribuições auspiciosas e de alta qualidade para o campo, muito mais é preciso ser feito para estabelecer o estudo da moralidade/ética criticamente dentro da antropologia social. Assim, esta conferência é uma contribuição promissora e necessária para um tal campo emergente.






			DEFININDO A MORALIDADE EM CONTEXTOS CULTURAIS TRANSVERSOS: POR QUE A DIVERSIDADE LINGUÍSTICA NÃO AJUDA 


			Estudar a moralidade transculturalmente não é uma tarefa fácil, dada a falta de definição universal do termo. Se a “moralidade” em inglês define um conjunto de princípios e julgamentos baseados em conceitos culturais e crenças pelos quais os seres humanos estabelecem se determinadas ações são certas ou erradas, em algumas línguas o termo “moralidade” nem sequer existe (Humphrey, 1997, traz um contraexemplo), o que não significa que a avaliação moral é desconhecida nessas sociedades. Assim, no caso da moralidade, a terminologia não pode ser determinada e fixada de uma vez por todas, com uma reivindicação de relevância universal, constituindo assim um empecilho à tradução e comparação antropológicas. A dificuldade colocada pela tradução e comunicação dos fatos morais pelo antropólogo encontra o problema das expressões locais de moralidade. Como podemos contornar a ambiguidade levantada pela tradução, reconhecendo ainda o lugar central da linguagem no processo de elaboração dos valores morais?


			No nível local, as declarações verbais explícitas não são a única forma pela qual as moralidades são expressas, e isso leva os pesquisadores a procurar métodos alternativos de apreensão da realidade sem depender apenas da linguagem como o principal veículo de comunicação de valores morais entre as culturas. Maurice Bloch (1991) argumenta contra o lugar central dado pelos antropólogos às declarações verbais coletadas no campo com os habitantes locais, alegando que algumas culturas podem não ser “linguagem-centradas” e que se eles recorriam a racionalizações verbais pós-hoc, estas não teriam conexões diretas com seus pensamentos. A pesquisa neurocientífica sobre emoções morais (Sinnott-Armstrong, 2008) busca delimitar um núcleo universal (biológico), e isso poderia nos dar pistas sobre expressões não linguísticas de envolvimento moral (expressões faciais, atividade cerebral etc.). Da mesma forma, a prática antropológica consiste em olhar para o que as pessoas fazem, além daquilo que dizem, a fim de que se possa avaliar a moralidade em ação. A inclusão das observações das práticas complementa as declarações gravadas de vários atores e levanta novas questões que concernem ao imperativo de alcançar correspondência entre discursos e práticas em uma dada sociedade. O famoso artigo de Gilsenan sobre a mentira no Líbano (Gilsenan, 1976) e a pesquisa de John Barnes sobre mentira (Barnes, 1994) trazem exemplos da variação cultural presente nas ligações aceitas e valorizadas entre discursos e ações. De fato, torna-se agora impossível postular a existência de uma cultura da verdade na qual discursos e práticas correspondem uns aos outros. 


			Voltando à nossa definição de “moralidade”, a única opção que consigo pensar é me aproximar de uma versão “de trabalho” capaz de dar conta da moralidade ou “do que é certo ou errado” em relação ao que é aceito ou rejeitado em uma sociedade, em vez de refletir sobre os cognatos linguísticos do termo “moralidade” em uma determinada cultura. A rejeição de ações morais pode tomar diversas formas, da advertência à desaprovação, da punição leve à exclusão da comunidade, do exílio imposto à execução capital. A forma da rejeição não é diretamente proporcional à ofensa moral, uma vez que outros fatores além da moralidade regem a gestão de uma comunidade. Além disso, ao olharmos para fora da interseção entre os domínios moral e legal, entre valores morais e normas (valores “implementados”, regras que são socialmente aplicadas e sancionadas dentro da sociedade), constatamos que existem normas que ou não mais se beneficiam ou ainda não se beneficiam do endosso moral, bem como valores morais que não foram traduzidos em normas sociais. Normas e valores morais, normatividade (legalidade) e moralidade são interdependentes, mas de um modo complexo. Embora o estudo das normas em antropologia legal seja uma fonte de inspiração e conhecimento, ele não fornece um guia rigoroso para o campo da moralidade. 


			Não é por acaso que, quando tentamos definir moralidade, acabamos olhando mais para as formas de rejeição do que de aceitação. Enquanto a rejeição é ruidosa e a desobediência visível, a aceitação de normas raramente é mencionada, e consequentemente é menos afeita à observação científica. As violações morais são mais facilmente identificáveis do que o conformismo moral.


			Aplicar a definição de aceitação/rejeição da comunidade não permite a diferenciação entre fatos morais/imorais, de um lado, e moralmente neutros, de outro, ou seja, fatos rejeitados por motivos outros que a falta de respeito aos valores morais (por exemplo, sua legalidade). Essa é uma grande dificuldade na pesquisa transcultural (Baumard; Sperber, 2007), em que os antropólogos são submetidos ao viés da tradução. Ao começarem com um assunto favorável a julgamentos de certo ou errado em uma sociedade, os pesquisadores traduzem as declarações e, em seguida, coletam informações sobre atitudes de aceitação/rejeição de uma outra sociedade, sem perguntar se o assunto se enquadra no campo ou na convenção moral (Turiel, 1983). A maior parte das permissões ou interdições tem algum equivalente em outras culturas, mas nem todos os equivalentes carregam o mesmo peso. Por outro lado, há ações que são julgadas de forma neutra em nossa sociedade, mas que podem ser levadas a julgamentos morais em outras.


			Mas a observação etnográfica direta, complementada pelas justificativas e debates posteriores dos atores, me levou a observar que quando os debates são aquecidos, quando os atores buscam ativamente por soluções — eventualmente em uma maior escala de tempo —, um componente moral está envolvido. No hospital infantil, as mães passavam o dia reclamando do comportamento das enfermeiras e das melhores estratégias de suborno, embora nenhuma delas descrevesse abertamente seus “sentimentos”. Esse reconhecimento intuitivo da moralidade em ação depende do reconhecimento das emoções pelo pesquisador, o que, novamente, não é uma tarefa fácil na pesquisa transcultural, exigindo uma grande familiaridade com o local de campo (o que, naturalmente, foi o meu caso ao compartilhar as mesmas preocupações e medos sobre os cuidados recebidos pelo meu bebê com as outras mães). Em uma abordagem naturalista do julgamento moral, Nichols (2004) vê as emoções como elemento central para o sucesso dos valores morais na sociedade. Seja qual for a origem da regra, um valor moral tem mais chances de sobreviver ao longo do tempo se associado a uma forte resposta emocional. Embora a psicologia moral não tenha provado que as emoções são um componente necessário do julgamento moral (Huebner; Dwyer; Hauser, 2009), um argumento semelhante vem de uma disciplina radicalmente diferente. O historiador marxista Edward Palmer Thompson interpreta os tumultos por comida do século XVIII na Inglaterra como tendo sido causados mais por um forte sentimento de injustiça diante das especulações de preços do que por um cálculo utilitarista racional ou um por instinto primário de sobrevivência (Thompson, 1971). Os tumultos surgiram quando a economia moral camponesa se viu ameaçada por novas práticas especulativas, e não como “rebeliões da barriga” apolíticas, como alguns historiadores haviam explicado anteriormente. Em um contexto histórico diferente, no sudeste da Ásia do século XX, James Scott chega à mesma conclusão. Emoções e indignação diante de um comportamento ultrajante, em vez de pura necessidade econômica, levaram os camponeses a se revoltarem (Scott, 1976).


			A ligação entre expressão de emoções e valores morais permite uma definição cum reconhecimento destes últimos. Uma “definição de trabalho” da moralidade ou “do que é certo ou errado” deve considerar o que é aceito ou rejeitado em uma sociedade como manifestado por meio de um alto grau de envolvimento emocional. Esse último aspecto só pode ser identificado e avaliado etnograficamente e comparativamente. 






			DIFICULDADES NA COLETA DE DADOS: POR QUE OLHAR ALÉM DOS DISCURSOS TORNA-SE NECESSÁRIO


			A necessidade de superar dificuldades na coleta de dados na pesquisa sobre moralidades leva os pesquisadores a irem além da “etnoética” — o estudo das regras morais explícitas de uma sociedade —, em direção a uma antropologia da moralidade mais abrangente. 


			A primeira dificuldade empírica que ela enfrenta é a diferenciação entre um fato moral/imoral e um fato moralmente neutro, quando a compreensão transcultural pode ser limitada pelo viés de tradução. Isso equivale à questão fundamental da definição transcultural (limites) do fenômeno moral, a qual evoquei acima.


			A segunda dificuldade na coleta de dados vem da pluralidade de quadros morais em muitas culturas ao redor do mundo e sua interseção com relações de poder específicas para cada contexto. Na Romênia, na época do meu primeiro trabalho de campo, o domínio das relações de trabalho era atravessado por valores coletivistas/socialistas, cristãos e capitalistas provenientes de experiências reais e elementos imaginados da ética de trabalho protestante. Diferentes gerações, classes sociais, origens rurais versus urbanas e experiências passadas de trabalho levaram as pessoas a aderir a um certo conjunto de valores e não a outro. Essa heterogeneidade impossibilitou as generalizações sobre os valores existentes, exceto pela conclusão geral de que os valores tinham de ser continuamente interpretados, aplicados e negociados em casos particulares de vida pelos atores sociais. Discursos não significavam nada sem sua “aplicação” ou prática. 


			A terceira dificuldade da coleta de dados no campo da moralidade é gerada por inconsistências entre declarações locais de moralidade e certas práticas desviantes observadas. Os valores morais não são artefatos fáceis de coletar; são fatos sociais recriados cientificamente pelo cientista — às vezes afirmados espontaneamente por informantes ou em resposta a uma solicitação (como no caso muito comum de certas respostas morais sendo provocadas para entrevistas), e às vezes reconstruídos exclusivamente com base nas ações ou nos gestos corporais observados. A primeira questão é que somos forçados a exercer alguma cautela quanto à realidade e objetividade das declarações coletadas. Uma declaração moral fornecida por um entrevistado não tem o mesmo significado se é solicitada pelo pesquisador ou se surge espontaneamente, se é uma reação a um evento em vez de outro, se é sobre um evento no passado ou no presente, se envolve uma pessoa ou outra. O antropólogo deve fornecer algum contexto mínimo, mas significativo, que possa situar até mesmo uma simples declaração feita pelo entrevistado, de modo a ajudar a interpretá-la dentro de um quadro moral ou outro; tomá-la pelo seu valor nominal, tão provocativa ou tão resistente quanto este. No entanto, as práticas formam o contexto ainda maior no qual os discursos devem ser considerados. Se não nos colocamos em uma ética de intencionalidade na qual apenas intenções e princípios (como eles são expressos) importam, precisamos também levar em conta o que as pessoas realmente fazem, para ir além da “etnoética”. Finalmente, essa tensão entre discursos e práticas ajuda a “ética real” a se desdobrar. 


			A quarta dificuldade vem da progressividade e criatividade do fenômeno moral, que evolui sob a pressão do tempo e das circunstâncias. Há uma complexa “negociação” entre a ação individual e os valores morais da sociedade: a importância das deliberações morais, a interação entre as subjetividades de diferentes atores e o impacto que as ações podem ter sobre os valores. Os valores mudam sob a pressão de novas práticas e a observação destas últimas em conjunto com os primeiros é tarefa indispensável para a explicação dessas mudanças. 






			Desafios metodológicos no estudo de configurações morais complexas


			Se eu consegui convencer o leitor de que situações morais complexas não poderiam ser entendidas simplesmente olhando para o que as pessoas dizem acerca do que fariam ou deveriam fazer, isso não quer dizer que o caminho à frente para uma abordagem da moralidade seja fácil. A nova configuração da pesquisa nos coloca diante de grandes desafios. 






			LEVANDO EM CONTA A QUESTÃO DA LIBERDADE DE EXPRESSÃO E AÇÃO


			Explicar a realidade social pela sua dimensão ética poderia trazer uma nova perspectiva e constituir uma alternativa às explicações em termos de poder e estruturas. Isso não nega a existência de relações de poder em uma comunidade, apenas as examina na perspectiva da liberdade e da vontade. De fato, observar a ação e buscar os valores que sustentam a ação só é algo significativo se a relação entre valor e ação for livre, se as pessoas estiverem livres e dispostas a agir de acordo com seus valores morais. Esta é a razão pela qual Laidlaw (2002) argumenta em sua “Aula Memorial Malinowski” de 2001 pelo desenvolvimento de uma antropologia da liberdade como pré-requisito para o desenvolvimento de uma antropologia da ética, e Keith Murphy e Jason Throop (2010) para o desenvolvimento de uma antropologia da vontade. A primeira tarefa do antropólogo é levar em conta as consequências metodológicas do elo intrínseco entre ética e liberdade e vontade.


			Voltemos ao caso das mães no hospital e perguntemo-nos se elas eram livres para agir de forma diferente, de modo a não subornar a equipe médica a fim de chamar a atenção para seus filhos e atrair sua solidariedade e cuidado: talvez o fossem (eu mesma não dei subornos), mas não queriam correr o risco para seus filhos. E quanto às enfermeiras, eram livres para agir de forma mais atenciosa em relação às mães, mesmo que sobrecarregadas com o trabalho? Provavelmente sim, mas em tempos de extrema escassez, ao negociar subornos, elas negociavam sua sobrevivência financeira.


			O problema com a liberdade é que ela não é afeita a uma avaliação precisa. Ninguém é completamente livre para escolher, assim como ninguém está totalmente sem liberdade de escolha. Em uma escala imaginária entre a liberdade completa e sua completa falta, onde estavam situadas as enfermeiras para nos fazer concluir que seu comportamento abusivo era um reflexo de seus próprios valores morais? Houve boatos de que elas estavam compartilhando os subornos com os médicos, que havia todo um sistema de redistribuição desses fundos privados entre a equipe médica, de acordo com as hierarquias hospitalares. 


			A questão da responsabilidade tem sido colocada nos tribunais de direitos humanos desde os Julgamentos de Nuremberg. Quando são as “mãos” e não a “cabeça” do genocídio que estão em julgamento, a questão da responsabilidade individual é difícil de ser respondida. E nas sociedades não ocidentais, a mesma importância deve ser dada à liberdade individual como valor? As novas questões que a liberdade de agir traz para a discussão de valores levam à inevitável obrigação etnográfica de observar as ações locais, complementarmente à observação dos discursos locais expressos, mas também a aprofundar a escolha da escala na qual as observações devem ser conduzidas (individual, familiar ou outro tipo de organização, comunidade local, sociedade etc.).






			ROMPENDO A DICOTOMIA ENTRE VALORES INDIVIDUAIS E COMUNITÁRIOs


			Assim, um segundo desafio é trazer de volta as análises conjuntas do social e do individual com relação à definição de dimensões morais de ações, discursos e pensamentos. Comecemos aqui com a ligação explícita que James Laidlaw (2002) faz entre ética e liberdade e seu convite implícito ao individualismo metodológico. Laidlaw nos lembra da tensão implícita entre valores sociais e desejos individuais contidos na denúncia de Nietzsche da moralidade opressiva judaico-cristã. Mais recentemente, Laidlaw (2013) continua a argumentar que a liberdade individual de raciocínio moral e escolha é essencial tanto para a constituição da ética individual quanto para a formação do eu virtuoso, vistas como um caminho alternativo para o florescimento humano — nisso ele segue o princípio ético da virtude reconsiderado na segunda metade do século XX pelo ensaio de Elisabeth Anscombe, de 1958, “Filosofia Moral Moderna”, combinado com uma leitura posterior da noção de liberdade em Foucault. Certamente o individualismo de Laidlaw é metodológico, e não metafísico; ele critica claramente as oposições artificiais entre a sociedade e o indivíduo, afirmando que este último é apenas uma parte da primeira (2013, p. 179). Por exemplo, quando ele se envolve com contribuições da literatura antropológica dos EUA, embora critique com razão alguns “conceitos desnecessários de agência”, é perceptível que ele permaneça vinculado a uma leitura exclusiva da realidade social através dos olhos do indivíduo (modelado pelo Ocidente). 


			Uma saída dessa dicotomia metodológica é oferecida pela antropologia linguística, que inspirou muitos dos contribuintes por um volume intitulado Ética Ordinária, editado por Lambek (2010), e que leva a uma abordagem interacionista e dinâmica. A ação ética (incluindo o ato da fala) é aplicada por meio de interações humanas e é analisada pela observação dessas interações, com atenção cuidadosa dada a detalhes, nuances, micromudanças e níveis de metapensamento. O volume editado mostra que a ética faz parte da condição humana — presente em todas as experiências sociais e humanas, desde a conversa comum até as cosmologias. A localização da ética entre o dito e o não dito, entre objetificação e personificação, com sua atenção para revelar o tácito e o implícito, bem como sua sensibilidade à diferença entre “é” e “deveria ser”, é a força da “ética ordinária”. A variedade dos aspectos abordados ajuda a trazer o ponto importante de que as sensibilidades éticas devem ser procuradas sob cada ação. E, embora essa afirmação também tenha sido a de Durkheim (com o risco implícito de diluir o ético no social), a implicação extraída aqui é diferente: se cada fato social pode ser moralmente carregado (às vezes neutro), isso não deriva diretamente da equiparação entre sociedade e compromissos morais, mas é algo que deve ser analisado e comprovado em todo o seu complexo entrelaçamento entre “deveria ser” e “é”, que está presente em todos os aspectos da vida humana. Mais recentemente, o trabalho de Webb Keane (2016) também confronta explicitamente a dicotomia indivíduo/sociedade e afirma claramente que a ética está situada na interação entre eles. A abordagem linguística inspira essa posição, e a literatura psicológica que sustenta o trabalho de Keane está cheia de promessas para uma abordagem naturalista da moralidade. O que ainda não foi plenamente assumido é um engajamento além dos discursos para uma consideração mais holística dos fatos, juntamente com discursos e pensamentos/intenções, o que certamente se deve ao objetivo de sua visão geral da ética como uma realidade ontológica. 


			Voltando ao nosso caso do hospital infantil: a questão não é se enfermeiras ou mães estavam livres para agir de acordo com seus valores e se deveriam ser responsáveis pelas relações perversas entre a equipe médica e os pacientes estabelecidos no hospital, mas como a dinâmica engajada durante suas interações levou a essas relações, que papel o poder estrutural, em oposição a personagens específicos, desempenhou nas relações observadas e, mais geralmente, como ações médicas concretas surgiram durante as interações, perguntas respondíveis por meios etnográficos.






			LEVANDO EM CONTA A MUDANÇA


			O terceiro desafio para o antropólogo é acompanhar a constituição e a reconstituição dos valores por meio de discursos e ações de indivíduos que compartilham tanto um terreno cultural comum quanto aspirações individualistas pessoais, ou seja, a dinâmica dos valores morais, ou seu desenvolvimento no tempo. Para invocar Nietzsche (1897) novamente, em sua Genealogia da Moral, o filósofo se concentra não apenas nas origens da moral judaico-cristã, mas também na constante reinterpretação e reformulação dessa moralidade. Seu projeto de reavaliação da moralidade judaico-cristã, necessário porque “Deus estava morto”, afinal, não era revolucionário, mas estava inscrito na esperada evolução da ética. Nos últimos anos, os valores ocidentais penetraram nas sociedades mais tradicionais devido à circulação de pessoas e imagens: a perturbação que eles causam assume diferentes formas dependendo do momento a que estamos nos referindo, da escala, das contraforças presentes. Ignorar esse contexto potencial de conflito ao analisar fatos “tradicionais”/“culturais” é impedir a interpretação objetiva dos fatos observados. As relações hospitalares perversas que crescem em um hospital público não são indiferentes a um contexto cultural no qual o capitalismo está em processo de substituição de valores socialistas (coletivos).


			Uma abordagem notável para a dinâmica da mudança é a de Joel Robbins (2004) em seu relato das lutas morais dos cristãos recém-convertidos na Papua-Nova Guiné. Baseando-se na teoria da mudança cultural de Sahlins (1985) e na teoria dos valores de Dumont (1983) como aspectos da estrutura cultural, Robbins tenta explicar a rápida e definitiva conversão dos Urapmin da Papua-Nova Guiné ao cristianismo, e sua autopercepção paradoxal e endêmica como pecadores. É o conflito entre os Urapmin e os valores culturais cristãos que traz a questão da moralidade, porque a moralidade fornece uma janela através da qual os Urapmin veem contradições preenchendo suas vidas. O sistema moral tradicional Urapmin tinha em seu cerne um conflito entre a “vontade” egoísta e o desejo de manutenção da sociabilidade, que exigia um comportamento altruísta. Para facilitar escolhas morais, um sistema de tabu adicional fornecia aos Urapmin diretrizes claras de comportamento. Com todas as crenças tradicionais (incluindo o sistema tabu) descartadas em face do cristianismo, os Urapmin ficam agora apenas com o conflito entre a “vontade” (cuja existência é indispensável para o trabalho de sua estrutura social tradicional organizada em torno do ato de “vontade” dos “grandes homens”) e as ideias cristãs de altruísmo e renúncia. Não conseguindo reconciliar os dois sistemas, os Urapmin se percebem como pecadores. A incorporação da dinâmica da mudança por Robbins, mantendo-se etnograficamente convincente, abre caminho para a busca de uma teoria abrangente e estruturada de mudança.






			RETRATANDO A ÉTICA EM SOCIEDADES DE RÁPIDA MUDANÇA


			O quarto desafio que vou reportar aqui é o de descrever valores morais em tempos excepcionais. A dimensão moral transpassa a realidade social através de eventos “comuns” e “excepcionais”, e a primeira questão que surge é se se deve fazer uma distinção analítica: a “ética ordinária” deve ser analisada de forma diferente dos “dilemas morais”? São necessárias diferentes abordagens da moralidade em diferentes realidades sociais? Se há diferentes formas de capturar o ordinário (observação do acompanhamento constante) e o extraordinário (investigação de um estudo de caso completo), há também mais fatores a serem considerados na análise de eventos excepcionais: urgência, efeitos determinantes sobre as vidas das pessoas, trauma e assim por diante. Mudanças radicais são caracterizadas por um grau de incerteza que provoca comportamentos descontrolados e imprevisíveis. Uma vez que a direção da mudança e seu significado não são claros (ou seja, o sentido da história raramente é percebido em tempo real por pessoas que a vivenciam), essas incertezas também derivam de vida em tempos excepcionais (de crise) durante os quais os marcos habituais não se aplicam mais. Mas os tempos de crise também são tempos de excesso e urgência, quando as pessoas são vítimas de um “efeito entorpecente” criado pela velocidade da transformação — um subproduto da mudança. Uma etnografia recente do comportamento moral de soldados israelenses mostra, por exemplo, como a banalização, a pressão e a urgência envolvidas nas atividades dos soldados induzem um entorpecimento moral (Grassiani, 2013). Seria possível haver uma intensidade de mudança que provocasse não apenas uma aceleração dos eventos, mas também uma quebra de valores? A pesquisa sobre a heurística da tomada de decisões, mesmo em sua forma “racionalidade limitada”/“sensibilidade aos vieses psicológicos” (Kahneman, 2011), ignora os fatores específicos ligados a tempos excepcionais. O tratamento de Kahneman a situações de risco ou eventos raros é como o dos tempos normais, com uma forte crença na previsibilidade das situações e apenas alguns fatores adicionais a serem levados em conta em casos extraordinários. No entanto, casos de campo sugerem que pode ser necessário um tratamento diferente a dados coletados em condições extremas.


			Se o estudo da moralidade pelo desvio das normas morais é uma forma válida de análise em contextos estáveis, o que o etnógrafo pode aprender sobre normas morais quando toda uma comunidade muda em tempos de crise? Mudanças radicais, especialmente quando envolvem uma súbita recessão, provocam decepção e, na busca pelo rápido restabelecimento do equilíbrio, muitas vezes levam à fraude: corrupção, desvios e estratégias de sobrevivência culposas (veja, por exemplo, o notório relato dos Ik, atingidos pela fome em Uganda, por Turnbull, 1972). Observei a situação no hospital em 2000, durante o pior ano da crise econômica após a queda do comunismo na Romênia, quando atos e decisões não puderam ser enquadrados e considerados “culturalmente” representativos. As particularidades da mudança radical recomendam extremo cuidado na manipulação de “contextos”, uma vez que a adaptação ao comportamento “desviante”[3] pela população local é maior do que o habitual, devido ao aspecto coletivo do desvio. As enfermeiras agiram individualmente de forma predatória porque todas agiam dessa forma. 






			LIDANDO COM A HIERARQUIA DE VALORES INSCRITOS EM CONVENÇÕES INTERNACIONAIS


			Um último desafio surge da tensão e da hierarquia entre os sistemas de valores ocidentais e de outras sociedades, inscritos em várias declarações e códigos das Nações Unidas originados no Ocidente e que muitos países já assinaram. No caso do hospital infantil, ambas as categorias de mães e enfermeiras estavam sob o fascínio imaginado de melhores relações de cuidado no Ocidente. É claro que é controverso ilustrar vários quadros morais coexistentes por meio desse exemplo. Mas as justificativas morais coletadas no campo não tomam caminhos simples apenas para ganhar a simpatia do público. Quanto ao antropólogo, este caminha em terreno instável ao ecoar tais justificativas locais ou dar informações de contexto que abram caminho para interpretações que mais se parecem com desculpas para um ato imperdoável (pelos padrões ocidentais). 






			Reflexões críticas sobre a ética de pesquisa


			Se minha descrição desse hospital soar banal ao leitor como indivíduo ou se, por outro lado, soar terrível; se o choque cultural levar a julgar as pessoas mal como seres humanos ou pelo contrário desculpá-las, imaginemos como seria para o leitor antropólogo ou sociólogo. Se o choque cultural causado pelo Outro pressiona o público em geral a fazer declarações morais e produzir reações morais, que tipo de reação ou engajamento um antropólogo deveria ter? Quão neutra e puramente descritiva nossa posição poderia e deveria ser? A antropologia da moralidade ajuda a reforçar o relativismo cultural por sua atenção à pluralidade e seu desembaraçamento da complexidade moral que se resume quase ao nível da idiossincrasia ou da lógica individual? Ou ela incita o engajamento em nome dos direitos humanos universais e dos padrões morais? Finalmente, seria esse tipo de abordagem antropológica não neutra no escopo, mas política na prática?






			ANTROPOLOGIA MORAL X ANTROPOLOGIA POLÍTICA


			Se deixarmos de lado as análises da realidade social em termos de poder e nos voltarmos para análises em termos de valores, será possível pensar que a antropologia está realmente mudando e oferecendo uma visão alternativa (mais clara?) acerca da realidade à medida que ainda permanece engajada com o social?


			Sem ser programático ou normativo, e sem abraçar as novas formas de militantismo global, Michael Lambek destaca, na introdução ao seu volume sobre a ética ordinária, a relevância contemporânea das questões éticas: “uma das questões implicitamente levantadas é se, e como, as sensibilidades éticas ordinárias são afrouxadas ou intensificadas em relação a amplas forças sociais, como o capitalismo de consumo, a publicidade midiática, a desigualdade, a violência e certas formas específicas de disciplina, como campos de treinamento do exército” (2010, p. 3). As contribuições para o volume de Lambek tentam evitar os debates relativistas/universalistas envolvidos em julgamentos morais transculturais (notadamente nos debates sobre direitos humanos), visando ficar longe de julgamentos normativos e evitar explicações reducionistas. Não se pode deixar de apoiar essa postura, embora surjam duas questões: primeiro, se é possível manter a intenção de evitar as implicações normativas de uma análise etnográfica; segundo, se se eliminar da análise os termos racionalistas de explicação, isso não nos cegará totalmente aos fatos científicos. Com foco em ações ordinárias versus extraordinárias, o fenômeno desviante alivia o problema da neutralidade do observador, reduzindo o peso das questões em jogo. Mas essa posição neutra pode ser mantida quando é confrontada com eventos excepcionalmente desviantes? Homens-bomba? Limpeza étnica? Fassin (2012) aborda esses problemas mais abertamente. Ele se coloca em um projeto que tem ecos políticos, o que nos faz pensar que, apesar da mudança de foco do político para o moral, talvez estejamos de volta com análises em termos de poder pelo uso político do poder dos discursos morais. 






			SOBRE A DIFICULDADE DE MANTER A NEUTRALIDADE CIENTÍFICA


			A antropologia pode manter sua função descritiva e neutralidade ética ao abordar conflitos em escala global? Nancy Scheper-Hughes afirma que não pode, e por isso ela defende uma antropologia militante. Para ela, o silêncio é uma forma de colaboração, uma suspensão do julgamento ético, uma falha humana, senão profissional (Scheper-Hughes, 1995, p. 409). Seu engajamento ético foi crucial na denúncia de redes de vendedores de órgãos, e a coragem de sua posição pessoal só pode ser aplaudida. No entanto, sua posição é incompatível com a adoção de uma perspectiva científica positivista que requer neutralidade. 


			Seria uma nova forma de abuso impor exigências éticas ocidentais e condenar a sociedade e as tradições dos outros sem considerar o passado e as crenças de mulheres e homens dessa sociedade? O caráter coletivo dos valores sustentados por essas sociedades deveria dar-lhes peso e levar o antropólogo a questionar o que gerou esses valores há milhares de anos e o que os levou a sobreviver ao longo do tempo. É interessante notar a distância que Saba Mahmood (2005) toma em relação tanto aos seus escritos anteriores quanto ao feminismo secular na introdução de seu livro Políticas da Piedade, escrito após ter estudado movimentos pietistas no Egito. Apesar de nossos votos de objetividade como antropólogos, não podemos deixar de ficar ancorados em nossos próprios valores e, como resultado, não podemos aderir simultaneamente a diferentes conjuntos de valores contraditórios. Portanto, nossa capacidade de permanecer neutros é questionável. Apenas um profundo respeito por todas as manifestações da vida e da cultura humana poderia nos ajudar a manter algum princípio de neutralidade, e somente a atenção destinada à metodologia é capaz de garantir que conduzamos nosso trabalho com a intenção de revelar a verdade.


			Longe dos mandamentos abstratos anteriores, Unni Wikan (2008) responde ao desafio por meio de uma densa análise do caso Fadime, um crime de honra que ocorreu em uma família curda na Suécia. Com a precisão de um julgamento judicial, como uma advogada representando os dois mundos morais que ela conhece igualmente bem, Wikan tenta entender o crime de honra, o crime de um pai que matou sua filha, Fadime, anos após seu controverso namorado sueco ter morrido em um acidente. Conhecendo o trabalho anterior da antropóloga, o qual revelou a incapacidade do Estado norueguês de proteger meninas imigrantes de seu destino “tradicional”, conforme decidido pelos homens (Wikan, 2002), pode-se entender o esforço árduo que ela empregou para permanecer neutra contra suas próprias posições morais. Wikan deixa aos filósofos a tarefa de decidir como gerenciar o relativismo cultural e delimita sua tarefa de revelar todas as questões em jogo em um estudo de caso real.


			Se a vontade de relativizar os valores ocidentais nos afasta de uma posição militante, ela não deve necessariamente levar ao desengajamento. A escolha dos objetos da pesquisa, se sintonizada com os interesses da sociedade estudada, é uma escolha ética, porque ajuda a revelar contradições e conflitos que poderiam informar decisões normativas subsequentes nessas sociedades. O que pode parecer uma escolha ética minimalista para um antropólogo militante ainda é difícil de concretizar e requer o esforço cognitivo e emocional do antropólogo para criar alguma distância de seus próprios julgamentos de valor. E dada a impossibilidade de haver uma posição geral final sobre a questão da melhor escolha ética para o antropólogo, eu diria que toda teoria do engajamento antropológico deve permanecer local e parcial. Longe de consistir em declarações éticas gerais, a posição de Unni Wikan me parece exemplar. 






			Conclusão




			Nesta apresentação, comecei com o caso do hospital infantil para destacar alguns dos desafios metodológicos enfrentados pelos antropólogos da moralidade e, assim, nos permitir navegar mais facilmente pelas afirmações teóricas, sem pretensão de analisar em profundidade o contexto ou chegar a conclusões sobre a natureza das relações profissionais em hospitais romenos. Nosso tempo aqui e o material que mostrei não são suficientes para permitir fazer isso. Os limites do “contexto etnográfico” que sustenta a explicação de um único fato moral são muito grandes, na verdade são tão grandes quanto costumavam ser cobertos por uma monografia tradicional. O quanto de “contexto” está disponível e é utilizado poderia mudar a interpretação de uma controvérsia moral.


			Assim, a mensagem que gostaria de deixar agora é que uma massa crítica de dados etnográficos é necessária antes de embarcar em análises e interpretações das dimensões morais da vida social em qualquer cenário ou domínio da atividade local. Isso também significa que a posição “engajada” que um antropólogo poderia ter nesse campo deve ir na direção da seriedade, objetividade e neutralidade da literatura, todas as consequências já derivando diretamente a partir daí. Produzir uma literatura acadêmica de peso é um engajamento moral que podemos assumir como estudiosos; é o engajamento que nos traz aqui e o mais precioso engajamento da cidadania mundial para se ter.
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NOTAS


			

				

					1.	Isso também significa que Fassin não afirma haver — ontologicamente falando — “fatos morais”, como dizem as teses de realismo moral. Mas ele também não contradiz essa posição. Em vez disso, simplesmente não se envolve mais com o estatuto ontológico da moralidade no nível social e só o discute ao nível individual nos últimos capítulos deste livro, quando segue posições cognitivistas.


				


				

					2.	De fato, uma das questões que tentei responder utilizando as ciências cognitivas concerne aos limites do domínio moral, ou seja, o que é moral/imoral e o que é moralmente neutro.


				


				

					3.	“Desviantes” evidentemente em termos de padrões localmente estabelecidos.


				


			




		

			Os passivos da humanidade comum


			LAURENT THÉVENOT


			TRADUÇÃO DE SAMANTHA SALES






			Introdução: a grande descentralização[1]





			A INQUIETAÇÃO DOS CENTROS PERDIDOS




			O ideal democrático está em questão em muitos países, inclusive naqueles cujas histórias ajudaram a forjá-lo. Esse antigo tema da política, revivido e renovado pelos iluministas em busca da universalização de uma humanidade comum, está mais uma vez obscurecido. À ascensão ao poder, muitas vezes por meio das urnas, de partidários de políticas autoritárias, somam-se outras perturbações decorrentes do ambiente, seja ele vivente ou não, com a pandemia de Covid-19 sendo sentida mais imediatamente que o aquecimento global. Proponho-me a compreender aqui esses diversos descentramentos a partir do movimento que anima minha sociologia desde A justificação (Boltanski e Thévenot, 2020[1991]a; 1987). No prefácio à edição brasileira (Idem, 2020[1991]b), eu e Luc Boltanski caracterizamos o contexto histórico francês de relativa pacificação em que a obra foi escrita, em relação a períodos anteriores e posteriores de tensões civis agudas. Esse momento foi favorável à modelização de um elemento central do ideal democrático, o senso de justiça que fundamenta as críticas e justificações visando à legitimidade em nome do bem comum. Constatamos que essa busca de legitimidade implicava atenuar a tensão entre, de um lado, um princípio de humanidade comum e, de outro, uma ordem exigida para um julgamento que permitisse ordenar os elementos de uma situação em termos de generalidade, de pertinência para o comum. Cabe, então a pergunta: como aquela pesquisa, incongruente com as ciências sociais da época por reconstruir sobre novas bases a ponte rompida com a filosofia política, resiste aos diversos descentramentos que hoje experimentamos?


			

			AS ALTERAÇÕES DO COMUM E O SURGIMENTO DE ALTERIDADES DEIXADAS DE FORA




			Demonstrar a inquietação dos centros perdidos não é uma tarefa simples. Pensemos na violência da “descentralização” que, nas palavras de Sartre, resulta da aparição do Outro no mundo: “Assim, de súbito, apareceu um objeto que me roubou o mundo. Tudo está em seu lugar, tudo existe sempre para mim, mas tudo é atravessado por uma fuga invisível e fixa rumo a um objeto novo. A aparição do outro no mundo corresponde, portanto, a um deslizamento fixo de todo o universo, a uma descentralização do mundo que solapa por baixo a centralização que simultaneamente efetuo”[2] (Sartre, 1984[1943], p. 295). O novo objeto que descentra ao minar é o outro. Mas hoje o outro não é mais apenas o outro do social, de uma sociedade que define a ciência de mesmo nome. Ele não é mais apenas o estrangeiro que chega, sob o risco de ser tido como inimigo. O outro foi estendido a todos aqueles deixados de fora da contabilidade social, política e econômica, cuja ausência há muito distorceu cálculos, balanços e previsões. Em princípio, esses outros fariam parte da humanidade se a revelação de sua condição subalterna não mostrasse uma constituição jamais alcançada de humanidade comum, sempre adiada por regimes de exceção. Não mais esquecidos nem marginais, esses outros aparecem em novas narrativas de histórias revisadas que os revelam na fundação de mundos nos quais um ideal de humanidade igual e de crítica emancipatória foi elaborado. Apropriando-se dessa crítica, suas vozes sabem desqualificar os “centros” como piores que imperiais, coloniais ou dominantes: provinciais. Ademais, o outro não é mais apenas humano, mas vivente, e nem sempre tem um rosto que nos ajude a reconhecê-lo. Os viventes estão mesmo dentro de nós, biótopos constitutivos do corpo humano vivente ou agentes de sua destruição. Finalmente, há ainda uma alteridade inanimada que não deslancha a descentração de que fala Sartre, mas agora nos obriga a uma descentração ainda mais radical para acertar as contas com essa alteridade, a terra.


		

			Tudo contra o estrangeiro


			Para além dos limites da comunidade[3], encontra-se, por definição, o estrangeiro. Não é preciso lembrar a relevância que ganhou a questão dos migrantes, cujos movimentos forçados pelos conflitos irão aumentar, intensificados pelo fluxo de refugiados climáticos. Nesta primeira parte, vamos transformar a marginalidade do estrangeiro em nossa entrada na humanidade comum.






			AS REVELAÇÕES PELO CHOQUE COM O ESTRANGEIRO




			A análise da comunidade a partir da chegada do estrangeiro é das mais esclarecedoras, como mostrou Joan Stavo-Debauge (2014, 2017) ao adotar uma abordagem radicalmente recíproca do encontro entre o estrangeiro e as pessoas que já fazem parte da comunidade. De minha parte, explorei metodologicamente o tipo de descentração induzida por esse choque ao desenvolver um “método do estrangeiro” (Thévenot, 2017a) nos programas internacionais de pesquisa. Mais do que comparativos, eles se baseiam nas vantagens heurísticas de tal choque para o trabalho crítico e reflexivo recíproco de pesquisadores de mundos culturais e políticos distintos. Os antropólogos, familiarizados com o estrangeiro por excelência, nem sempre consideraram essa reciprocidade, até que a recente moda das “ontologias” plurais levou alguns a apresentarem os dois lados de uma confrontação simétrica, sem, contudo, realizá-la de fato. Em sua pesquisa comparativa sobre cidadania e demanda de reconhecimento no Brasil e na França, Fabio Mota (2014a, 2014b) desenvolveu um “processo de estranhamento não apenas das outras pessoas (…) mas do estranhamento de mim, levando-me à condição de uma ‘estrangeirização de si’” (Mota, 2021b).


			Um dos primeiros e benéficos efeitos da descentração pelo choque com o estrangeiro é revelar os fundamentos normativos dissimulados, e muitas vezes irrefletidos, das categorias das ciências sociais, econômicas e políticas com pretensões transnacionais e transculturais. Andrew Abbott (2016) evidenciou tais fundamentos a partir de uma leitura do pensamento social de autores do mundo não ocidental do século XX. Ele relaciona a normatividade das ciências sociais, que se ocupam de atividades humanas que sempre implicam “uma busca de valores”, a uma “ontologia do liberalismo contratualista” em quatro pontos: 1) uma nação de cidadãos iguais; 2) a separação das esferas pública e privada; 3) “o estabelecimento de uma lista comum de particularidades proibidas ou protegidas (em outras palavras, particularidades reconhecidas)”; e 4) “a ausência de uma teoria das instituições intermediárias ou mesmo de solidariedades internas de qualquer tipo” (Ibid., pp. 584-586). Essas particularidades, observa Abbott, situam-se no coração da “literatura feminista, pós-colonial, queer, bem como de vários outros corpus de trabalhos polêmicos”, pois “esses escritos se inscrevem em grande parte na lógica própria do contratualismo” e seu objetivo é reorganizar a lista de particularidades protegidas e as modalidades dessa proteção, ou modificar a lista de elementos proibidos e as modalidades dessa proibição (Ibid., p. 588). Abbott reconhece o lugar dos antropólogos de nos ajudar a “aceitar a não mais ver o resto do mundo como um simples resquício da virtude metropolitana”, mas acrescenta que “seus trabalhos estão presos às ontologias normativas do Ocidente”. Aos teóricos pós-coloniais que o criticam, ele responde que “de forma bastante paradoxal, [eles] têm se apoiado fortemente nas mesmas noções contratualistas que o corpus normativo dominante nas ciências sociais” (Ibid., pp. 588, 591).




			O ESTRANHAMENTO INVERTIDO DOS HUMANOS DIMINUÍDOS




			Converter o menos, que muitas vezes caracteriza o estrangeiro ou o estranhamento, em mais é a inversão operada por um movimento das humanidades críticas engajadas no reconhecimento de uma lista crescente de vítimas de diminuições dominantes. Esse movimento, sustentado pelos minorities-, gender-, queer-, subaltern-, postcolonial- studies, tem muitas vezes se somado às sociologias existentes ou as substituído, em vez de contribuir para modificar seus quadros de análise. Abbott (2016) argumenta que a pluralidade radical não é capturada pelo multiculturalismo nem pelo conceito de “diferença cultural”, que, “depois de 1980, foi domesticado em uma espécie de extensão limitada da mesma velha — e limitada — ontologia normativa do liberalismo” (p. 592). Observemos que as posições dos autores desses studies diferem no que diz respeito à herança do pensamento ocidental. Em Pode o subalterno falar?, Gayatri Chakravorty Spivak (1988) insiste na “restrita violência epistêmica do imperialismo”[4] (p. 287). Por sua vez, o não menos célebre Provincializing Europe, de Dipesh Chakrabarty (2000), não poderia ser, segundo o autor, uma rejeição do pensamento europeu, pois com o fim do imperialismo europeu esse pensamento é um presente reivindicado “em um espírito de gratidão anticolonialista” (p. 255). O Franz Fanon de Os condenados da Terra[5] que “se agarra à ideia iluminista do humano — mesmo sabendo que o imperialismo europeu havia reduzido essa ideia à figura do homem branco colonizador — faz agora ele mesmo parte da herança global dos pensadores pós-coloniais” (Chakrabarty, 2000, p. 5). De fato, o próprio Fanon escreveu: “Trata-se, para o Terceiro Mundo, de recomeçar uma história do homem que tenha em conta ao mesmo tempo as teses às vezes prodigiosas sustentadas pela Europa e também os crimes da Europa”, pois “[f]oi em nome do Espírito, do espírito europeu, entenda-se, que a Europa justificou seus crimes e legitimou a escravidão na qual conservava quatro quintos da humanidade” (Fanon, 2002[1961], pp. 302-304). Mohamed Harbi, que colaborou com Fanon nas instâncias do Governo Provisório da República Argelina (GPRA), escreveu no posfácio à edição de 2002 que “Fanon não podia, por sua situação — ele vivia em contato com militantes bastante agnósticos —, ter ideia do lugar irrisório que o pensamento dos iluministas ocupava nos espaços culturais argelinos. Esse pensamento não era mais que um pequeno afluente do rio que estava na origem da adesão à FLN [Frente de Libertação Nacional] de uma maioria mais sensível à influência da religião” (Harbi no posfácio a Fanon, 2002, p. 308). Antecipando a literatura pós-colonial, Sartre prefaciou o diagnóstico de Fanon em Os condenados da Terra, situando-o contra a exploração dos trabalhadores por uma burguesia que teve o cuidado de incluí-los em nossa espécie para que pudessem “vender livremente sua força de trabalho”[6] (Sartre, 2002[1961], p. 23); o trabalho forçado sem contrato, “[rechaçando] o universalismo metropolitano”, só pode espoliar, escravizar ou matar dando por assente que “o colonizado não é o semelhante do homem” (Idem).


			



			A ESTRANHEZA NA PROXIMIDADE, À FLOR DA PELE




			É possível construir uma coabitação com uma estranheza inscrita em um passado colonial de exploração? A contradição com a humanidade comum, desde o assujeitamento até a escravidão, dissimulada pela racialização e diminuição racial operada pelos colonos brancos, não os condena para sempre em sua pretensão de viver junto? Respostas contrastantes a essa pergunta permitiram desenvolver abordagens descentradas dessas questões prementes sobre a coexistência próxima, “à flor da pele”, para ecoar o trabalho seminal de Fanon (2015[1952]).


			Uma primeira resposta foi dada por antropólogos. Eles são muitos e eu mencionarei duas que tive o prazer de conhecer para além de seus escritos. Embora sejam herdeiras desse passado colonial branco, essas duas mulheres fizeram pesquisas aprofundadas e corajosas sobre as relações de proximidade entre colonizados e colonizadores, não tendo caído nas graças do cânone dos guardiões dos post-colonial studies[7]. A partir de suas pesquisas sobre a Indonésia colonial, Ann Stoler (2006b) argumenta que os “limiares de pertencimento racial, acesso sexual e status colonial não eram espaços ‘privados’ de descanso ou retiro”, mas ocasiões em que “a raça foi colocada à prova” conforme os “‘laços tensos e ternos’ do império”, em que “relações de poder eram atadas e apertadas, afrouxadas e cortadas, emaranhadas e desfeitas” (p. 3). Fanny Colonna, herdeira de um passado duplo, pied noir e militante pela independência argelina, e marcado pela violência extrema do assassinato de seu pai aos 47 anos pela FLN, produziu uma imensa e singularmente esclarecedora obra sobre os Aurés, a Cabília e o Saara (Colonna, 1995, 2010; Colonna e Le Pape, 2010)[8], inscrevendo em sua abordagem “uma desconfiança definitiva diante de uma percepção excessivamente esquemática da relação de coerção exercida de cima para baixo na sociedade e refletida em um sistema binário simplista (dominação/submissão, autoridade/resistência, e para antecipar o seguinte: islamismo erudito/islamismo popular, cultura escrita/cultura oral, mundo urbano/mundo rural” (Breviglieri, 2013). Marc Breviglieri (2001, 2003, 2010b, 2012), cujo próprio trabalho foi construído a partir da análise dos vínculos, sublinha a distância entre o paradigma indiciário da micro-história de Carlo Ginzburg (1980, 1989[1986]), que Colonna também reivindica, e a pesquisa que ela conduz sobre os “laços de proximidade entre lugares, pessoas, maneiras de viver”, buscando identificar o que aqueles próximos entre si trocam e atribuem uns aos outros (Colonna, 2004, p. 23). 


			Um segundo tipo de resposta é encontrado em pesquisas realizadas por antropólogos de um país outrora colonizado e construído a partir da coabitação resultante, o Brasil. Afastando-se ao mesmo tempo da posição subalterna de fornecedores de campos para a antropologia ocidental e do risco de esquematismo das “epistemologias do Sul” (de Sousa Santos, 2011), os antropólogos e sociólogos brasileiros nos apresentam um quadro de combinações complexas entre civismo igualitário e ordem de consideração desigual conforme “substâncias morais” (ver principalmente Cardoso de Oliveira, 2005; DaMatta, 1983[1978]; Kant de Lima, Eilbaum e Pires, 2007; Lobão, 2011; Mota, 2014a; Simões, 2010). Essas contribuições permitem descentrar, a partir de uma perspectiva crítica, o tratamento de uma pluralidade étnica e cultural que luta para ser levada em consideração na França (Mota, 2014a, 2014b, 2017).




			SIMETRIZAR A ESTRANHEZA PELA ‘GRAMÁTICA LIBERAL DE INTERESSES’ DE INDIVÍDUOS QUE ESCOLHEM E NEGOCIAM






			Um terceiro tipo de resposta é dado pela tradição política liberal que propõe certa fórmula do comum aberta à diferença. Em vez de fazerem suas vozes serem ouvidas à custa de uma transformação considerável do que lhes diz respeito, a fim de engrandecê-las até o formato de um bem comum e conferir-lhes legitimidade em uma ordem de grandeza (Boltanski e Thévenot, 1987, 2020[1991]a), as pessoas compõem um comum no plural à custa de uma transformação menor, embora ainda exigindo o sacrifício do que as afeta mais intimamente. Elas ultrapassam essa intimidade para adotar o formato de indivíduos que participam do público por meio da expressão de preferências, opiniões ou “interesses” expostos como escolhas pelas quais cada indivíduo é responsável de maneira autônoma, sendo a composição das diferenças e das discordâncias, nessa gramática liberal de interesses individuais, garantida pela negociação entre escolhas individuais entre opções abertas a todos (Thévenot, 2008, 2014, 2015a). A naturalização das noções de “interesse” e “negociação” nas ciências sociais e políticas, acentuada pela crescente influência da ciência econômica, impede o reconhecimento de um formato público do comum no plural e, consequentemente, a explicitação do sacrifício dos apegos mais íntimos exigido por esse formato.
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